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Lei nº 13.254, de 13.1.2016 - Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 
(RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente, 
remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.  Mensagem de veto 
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NOTÍCIAS TJERJ*    
 
 

VEP determina prisão de detentos que não voltaram após saída temporária de fim de ano 
 
Corregedoria autoriza Unidade Interligada em maternidade de Nova Friburgo 
 
Feira de produtos orgânicos atrai a atenção do público em frente ao TJ do Rio 
 
Justiça decreta prisão temporária de PMs acusados de torturar jovens em Santa Teresa 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*     
 
 

Decisão garante a motoboy direito de responder a processo em liberdade 
 
O presidente, ministro Ricardo Lewandowski, no exercício do plantão da Corte, determinou a revogação da 
prisão preventiva do motoboy Gabriel Scarcelli Barbosa. Preso desde junho do ano passado na capital 
paulista, acusado da prática de roubo, ele impetrou Habeas Corpus em seu favor (HC 132488) no STF em 
petição manuscrita. Segundo o ministro, a jurisprudência do Supremo não admite a decretação da custódia 
cautelar baseada na gravidade abstrata do delito ou na afirmação genérica de que o acusado oferece perigo 
à sociedade. 
 
O motoboy de 28 anos teve a prisão decretada pelo juízo da 16ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP. 
No pedido, alegou que tem bons antecedentes, residência fixa e emprego com carteira assinada. Sustentou 
que, mesmo preenchendo requisitos para responder ao processo em liberdade, está preso há vários meses 
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no Centro de Detenção Provisória IV de Pinheiros. 
 
 
Por ser incabível o questionamento da decisão de primeira instância diretamente no STF, o ministro não 
conheceu do HC, mas concedeu a ordem de ofício. De acordo com Lewandowski, os requisitos previstos no 
artigo 312 do Código Processual Penal (CPP) para a decretação da prisão não foram concretamente 
demonstrados.  
 
“Segundo remansosa jurisprudência desta Suprema Corte, não bastam a gravidade do crime e a afirmação 
abstrata de que o réu oferece perigo à sociedade para justificar-se a imposição da prisão cautelar ou a 
conjectura de que, em tese, a ordem pública poderia ser abalada com a soltura do acusado”, afirmou. 
 
O ministro explicou que STF tem repelido, de forma reiterada, a prisão preventiva baseada apenas na 
gravidade do delito, na comoção social ou em eventual indignação popular dele decorrente. Citou ainda 
decisão no HC 96793, que tratou de caso análogo ao dos autos. 
 
A decisão garante a liberdade ao acusado até o julgamento definitivo da ação penal a que responde, sem 
prejuízo da fixação, pelo juízo processante, de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, caso 
entenda necessário. 
 
Processo: HC. 132.488 
Leia mais... 
 
 
Liminar suspende retirada de duas mil famílias de área ocupada em Sumaré (SP) 
 
O presidente, ministro Ricardo Lewandowski, no exercício do plantão da Corte, deferiu liminar em Ação 
Cautelar (AC 4085) ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPE-SP) para suspender a 
ordem de reintegração de posse de uma área de um milhão de metros quadrados em Sumaré (SP) ocupada 
por mais de duas mil famílias, conhecida como Vila Soma. O ministro entende que o imediato cumprimento 
da operação de retirada dos ocupantes, agendada para o próximo domingo (17/1), “poderá catalisar conflitos 
latentes, ensejando violações aos direitos fundamentais daqueles atingidos por ela”, diante da ausência de 
informações sobre o reassentamento das famílias. 
 
A ação de reintegração de posse foi ajuizada em julho de 2012 pela Melhoramentos Agrícola Vifer Ltda. e a 
Massa Falida da Soma Equipamentos Industriais Ltda., proprietárias dos terrenos. O pedido foi julgado 
procedente em janeiro de 2013, e a sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJ-SP). Dessa decisão, a DPE-SP interpôs recurso extraordinário ao STF, cuja admissibilidade depende de 
análise. 
 
Na cautelar, a DPE-SP pede a suspensão da decisão do tribunal paulista até o exame do recurso 
extraordinário, apontando a “altíssima probabilidade” de que a operação cause lesão a diversos direitos 
humanos das cerca de dez mil pessoas que vivem no local, como o direito à vida, à integridade física, à 
propriedade e outros direitos sociais, dentre eles o direito à moradia, pois não houve até o momento efetiva 
comprovação dos meios para o cumprimento da reintegração nem indicação de como será realizado o 
reassentamento das famílias. “É patente que o cumprimento de ordens de reintegração de posse no Brasil 
revela um modus operandi em que o desrespeito aos direitos humanos das pessoas removidas torna-se o 
ponto central das operações”, afirma. 
 
Decisão 
 
Ao deferir a liminar, o ministro Lewandowski citou os exemplos dos episódios recentes da desocupação da 
área do Pinheirinho, em São José dos Campos (SP), e de um antigo prédio na Avenida São João, na capital 
paulista, para destacar o risco considerável de conflito social em situações semelhantes. Lembrando que a 
manifestação do Judiciário tem como objetivo principal a pacificação de conflitos sociais, observou que a 
retomada de posse pode ser vista como exacerbação do litígio em questão, “em especial quando é levada a 
efeito por força policial desacompanhada de maiores cuidados com o destino das pessoas retiradas”. 
 
Nesse contexto, considerando a iminência do cumprimento da reintegração sem qualquer indicação de como 
será realizado o reassentamento das famílias, o ministro entende presentes os requisitos para a concessão 
da liminar, que atribui efeito suspensivo ao recurso extraordinário, suspendendo os efeitos do acórdão do TJ-
SP até o julgamento dessa ação cautelar. 
 
Processo: AC. 4085 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     
 
 

Cirurgião plástico deve garantir êxito do procedimento estético  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendimento de que a relação entre o profissional médico e seus 
clientes gera um contrato de “obrigação de resultado”. Conforme decisões do tribunal, o cirurgião plástico, ao 
oferecer seus serviços, compromete-se a alcançar o resultado estético pretendido. Caso ocorram falhas nos 
procedimentos ou os resultados não sejam obtidos, o cliente pode acionar a Justiça para reparar eventuais 
danos morais e materiais. 
 
“De acordo com vasta jurisprudência, a cirurgia plástica estética é obrigação de resultado, uma vez que o 
objetivo do paciente é justamente melhorar sua aparência, comprometendo-se o cirurgião a proporcionar-lhe 
o resultado pretendido”, decidiu o tribunal ao analisar o AREsp 328110.    
 
“O que importa considerar é que o profissional na área de cirurgia plástica, nos dias atuais, promete um 
determinado resultado (aliás, essa é a sua atividade-fim), prevendo, inclusive, com detalhes, esse novo 
resultado estético procurado. Alguns se utilizam mesmo de programas de computador que projetam a 
simulação da nova imagem (nariz, boca, olhos, seios, nádegas etc.), através de montagem, escolhida na tela 
do computador ou na impressora, para que o cliente decida. Estabelece-se, sem dúvida, entre médico e 
paciente relação contratual de resultado que deve ser honrada”, define a doutrina.    
 
O Brasil apresenta, ao lado dos EUA, o maior número de procedimentos desse tipo: a cada ano são 
realizadas no país mais de um milhão de procedimentos estéticos, segundo a Sociedade Brasileira de 
Cirurgia Plástica (SBCP). Entre as mais comuns estão a cirurgia para remoção de gordura localizada 
(lipoaspiração), o implante de silicone para aumento dos seios (mamoplastia) e a cirurgia para levantar o 
nariz (rinoplastia). 
 
As decisões da corte sobre esse assunto estão disponibilizadas pela Pesquisa Pronta, na página eletrônica 
do STJ, sob o tema Responsabilidade Civil do profissional por erro médico. A ferramenta oferece consultas 
prontamente disponíveis a temas jurídicos relevantes, bem como a acórdãos de julgamento de casos 
notórios. 
 
Inversão do ônus da prova 
 
A jurisprudência do STJ mantém entendimento de que nas obrigações de resultado, como nos casos de 
cirurgia plástica de embelezamento, cabe ao profissional demonstrar que eventuais insucessos ou efeitos 
danosos (tanto na parte estética como em relação a implicações para a saúde) relacionados à cirurgia 
decorreram de fatores alheios a sua atuação. Essa comprovação é feita por meio de laudos técnicos e 
perícia. 
 
No julgamento do REsp 985888, o tribunal decidiu que “em procedimento cirúrgico para fins estéticos, 
conquanto a obrigação seja de resultado, não se vislumbra responsabilidade objetiva pelo insucesso da 
cirurgia, mas mera presunção de culpa médica, o que importa a inversão do ônus da prova, cabendo ao 
profissional elidi-la (eliminá-la) de modo a exonerar-se da responsabilidade contratual pelos danos causados 
ao paciente, em razão do ato cirúrgico”. 
 
“Não se priva, assim, o médico da possibilidade de demonstrar, pelos meios de prova admissíveis, que o 
evento danoso tenha decorrido, por exemplo, de motivo de força maior, caso fortuito ou mesmo de culpa 
exclusiva da vítima (paciente)”, decidiu o tribunal no REsp 236708. 
 
Casos 
 
Um cirurgião plástico do interior de São Paulo foi condenado ao pagamento de nova cirurgia, além de 
indenizar em 100 salários mínimos uma cliente que se submeteu a procedimento estético para redução de 
mamas. O Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu na atuação do médico “a lesão de caráter estético 
no resultado da intervenção nas mamas da paciente, pelas cicatrizes deixadas, além da irregularidade no 
tamanho e no contorno. Doutro turno, não ter alcançado a aspiração estética trouxe à autora sofrimento que é 
intuitivo, não precisa ser comprovado”.  Ao analisar o recurso (REsp 985888), o tribunal manteve a 
condenação do médico. “Não houve advertência à paciente quanto aos riscos da cirurgia, e o profissional 
também não provou a ocorrência de caso fortuito”. 
 
Em outra decisão (REsp 1442438), ministros do STJ negaram pedido de indenização de uma moradora de 
Santa Catarina, submetida a cirurgia para implante de silicone. Ela manifestou frustração com o procedimento 
e apontou o surgimento de cicatrizes.  
 
O STJ decidiu que a atuação do médico não foi causadora de lesões. “A despeito do reconhecimento de que 
a cirurgia plástica caracteriza-se como obrigação de resultado, observa-se que, no caso, foi afastado o 
alegado dano. As instâncias ordinárias, mediante análise de prova pericial, consideraram que o resultado foi 
alcançado e que eventual descontentamento do resultado idealizado decorreu de complicações inerentes à 
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própria condição pessoal da paciente, tais como condições da pele e do tecido mamário”. 
 
Orientação  
 
O cliente deve ser informado previamente pelo profissional de todos os possíveis riscos do procedimento, 
alertam os órgãos de defesa do consumidor. A SBCP recomenda aos interessados nesse tipo de 
procedimento que fiquem atentos à escolha do profissional e ao local onde se realizará a cirurgia. A entidade 
orienta a buscar informações sobre a devida habilitação do profissional e também se certificar das condições 
do estabelecimento, conferindo a existência de licença e alvará de funcionamento.  
 
Processos: AREsp. 328110; REsp. 985.888; REsp. 236.708; e, REsp. 1442438. 
Leia mais...   
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
                                                                                                                        
                                    

Banco de Sentenças 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que 
tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, 
possibilitando a troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Excelentíssimos Magistrados, 
Envie sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do Conhecimento que 
se encontra disponibilizada em formato de revista 
 
 

 
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o 
compartilhamento e a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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0209102-69.2014.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Pires dos Santos Ferreira, j.12.01.2016 e p.14.01.2016 
 
Apelação. Ação de cobrança. Diferença de vencimento decorrente da conversão para URV, considerando a 
data do efetivo pagamento. Prescrição. Inocorrência. Súmula 85 do Stj. Na hipótese, não se trata de 
aumento de vencimento, mas de correção no cálculo quanto ao critério, utilizado pelo estado por ocasião da 
conversão da moeda para o novo padrão monetário nacional (URV) em 01/03/1994. Prova pericial. 
Necessidade. Error in procedendo. Provimento do apelo na forma do art. 557, §.1º - a, do Cpc.   
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS  

VOLTAR AO TOPO  

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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